
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660555 - SP (2024/0204249-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A

AGRAVADO : CELIA REGINA RODRIGUES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES -

SP111577
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE VÍCIOS
CONTRUTIVOS. IMÓVEL ADQUIRIDO POR MEIO DO PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. REEXAME DOS
FATOS DA CAUSA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. INTERESSE DE AGIR.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUPRIMENTO DA
EXIGÊNCIA PELA OPOSIÇÃO AO MÉRITO. PRECEDENTES.
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação
vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de erro
material, obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido
o julgador (arts. 489 e 1.022 do CPC), não se prestando a novo
julgamento da causa.
2. No caso, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, no que se
refere à alegação de inépcia da inicial, decorreu da análise dos
elementos fáticos e probatórios da causa, cujo reexame é vedado
nesta via excepcional, ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que "o prévio requerimento administrativo, quando
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exigido, configura requisito necessário para o preenchimento do
interesse de agir, o qual se reputa presente independentemente de
sua comprovação nos casos em que a seguradora comparece em
juízo, opondo-se ao mérito da pretensão condenatória" (REsp n.º
1.683.301/MT, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta
Turma, julgado aos 23, DJe de 23.)2/5/20 5/5/20
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no
AREsp 1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
Terceira Turma, julgado aos 20, DJe de 20).31/8/20 8/9/20
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660555 - SP (2024/0204249-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A

AGRAVADO : CELIA REGINA RODRIGUES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE VÍCIOS 
CONTRUTIVOS. IMÓVEL ADQUIRIDO POR MEIO DO PROGRAMA 
MINHA CASA, MINHA VIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. REEXAME DOS 
FATOS DA CAUSA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUPRIMENTO DA 
EXIGÊNCIA PELA OPOSIÇÃO AO MÉRITO. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação 
vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de erro 
material, obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido o 
julgador (arts. 489 e 1.022 do CPC), não se prestando a novo 
julgamento da causa.
2. No caso, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, no que se 
refere à alegação de inépcia da inicial, decorreu da análise dos 
elementos fáticos e probatórios da causa, cujo reexame é vedado 
nesta via excepcional, ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o 
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entendimento de que "o prévio requerimento administrativo, quando 
exigido, configura requisito necessário para o preenchimento do 
interesse de agir, o qual se reputa presente independentemente de 
sua comprovação nos casos em que a seguradora comparece em 
juízo, opondo-se ao mérito da pretensão condenatória" (REsp n.º 
1.683.301/MT, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado aos 2/5/2023, DJe de 5/5/2023.)
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp 
1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado aos 31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S. 
A. (ERBE) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 
DECORRENTES DE VÍCIOS CONTRUTIVOS. IMÓVEL ADQUIRIDO 
POR MEIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA (1) 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
(2) INÉPCIA DA INICIAL. REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. (3) INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUPRIMENTO DA EXIGÊNCIA 
PELA OPOSIÇÃO AO MÉRITO. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.  
 

Nas razões do presente inconformismo, ERBE alegou a violação dos arts. 
17, 319, IV, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, ao sustentar (1) omissão do acórdão 
recorrido acerca das seguintes questões: (1.1) falta de pedido específico na peça 
inaugural; e (1.2) ausência de demonstração do interesse processual na forma do 
binômio necessidade/adequação; (2) a inépcia da inicial ante a impossibilidade da 
formulação de pedido genérico; e (3) ausência de interesse de agir pela não 
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apresentação de requerimento administrativo prévio.  

Foi apresentada contraminuta requerendo a aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC (e-STJ, fls. 975/982).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por 
CELIA REGINA RODRIGUES (CELIA) contra ERBE e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
em decorrência de vícios construtivos no imóvel adquirido no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida.

Em primeira instância, o processo foi extinto, sem julgamento do mérito, ante 
a inépcia da inicial e por ausência de interesse de agir, nos termos do art. 485, IV e VI, 
do CPC, tendo sido a sentença anulada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
em grau de apelação, com a determinação de retorno dos autos ao Juízo singular para 
o regular prosseguimento do feito.

 

(1) Da violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

No que se refere às questões atinentes à inépcia da inicial e à ausência de 
interesse de agir, ao julgar o recurso de apelação por CELIA, o TRF3 assim se 
pronunciou:

Em que pese a fundamentação do Juízo de Primeiro Grau, considero 
ser perfeitamente possível ao julgador deduzir a pretensão posta em 
juízo e estabelecer os pontos controvertidos, sendo dispensável o 
detalhamento do pedido por ocasião do recebimento da inicial. Isso 
porque a inépcia da petição inicial deve se limitar à análise da 
regularidade formal da peça, o que torna errônea a extinção do feito no 
caso em tela, eis que resta clara a identificação do pedido e da causa 
de pedir.
Ademais disso, considerando os princípios da primazia da decisão de 
mérito e da economia processual, objetivando a rápida e efetiva 
solução dos litígios, não há que se falar em inépcia da inicial, pois a 
extinção do processo, sem exame do mérito, induz apenas a 
distribuição de idêntico processo, ocasionando sobrecarga ainda maior 
para o Judiciário.
[...]
No caso dos autos, verifico que a parte autora requereu a fixação do 
valor dos danos materiais por meio de perícia técnica realizada por 
engenheiro, bem como emitiu notificação extrajudicial à ré, 
esclarecendo ser desnecessário prévio requerimento extrajudicial para 
se configurar interesse de agir.
Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no art. 3º, 
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CPC, por uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção 
do resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou 
legalidade da pretensão, numa relação de necessidade e adequação, 
por ser primordial a provocação da tutela jurisdicional apta a produzir a 
correção da lesão arguida na inicial.
[...]
Ressalto que o requerimento administrativo, embora necessário, pode 
ser suprido por qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, 
bem como pela eventual oposição da parte contrária ao pedido 
indenizatório.
Portanto, imprescindível a reforma da extinção processual com base 
no fundamento na inépcia da inicial e ausência de interesse de agir, 
com o retorno do feito à origem, em prosseguimento de tramitação (e- 
STJ, fls. 790/792).

 

Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, pois, a 
pretexto da alegação de ofensa aos arts. 489, § 1º, I e IV, e 1,022, II, do CPC, o que 
busca ERBE é apenas manifestar o seu inconformismo com o resultado do julgamento 
que lhe foi desfavorável, não se prestando a estreita via dos embargos de declaração a 
promover o rejulgamento da causa, já que inexistentes quaisquer dos vícios elencados 
no referido dispositivo da lei adjetiva civil.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
VEÍCULO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DANOS MORAIS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal 
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados 
pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.
2. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões 
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não 
havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 
só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 
ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 
impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 
283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, 
o revolvimento das cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório 
dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante 
o óbice disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.500.162/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 25/11/2019, DJe de 
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29/11/2019 - sem destaque no original)
 

Não se verifica, assim, a apontada ofensa à lei processual.

 

(2) Da inépcia da inicial

Por sua vez, ao rejeitar essa questão preliminar, consignou o aresto 
recorrido que os requisitos previstos na lei processual foram atendidos, pois, a parte 
autora expôs, de forma suficiente, os fatos e os fundamentos que embasam a 
pretensão indenizatória por vícios construtivos, possibilitando a identificação do pedido 
e da causa de pedir.

Desse modo, a revisão da conclusão do julgado, com o consequente 
acolhimento da tese recursal, não prescindiria do reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. 
PEDIDO GENÉRICO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. CUMULAÇÃO DE PEDIDO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS E REVISIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. DEVER DE PRESTAR 
CONTAS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. PRESTAÇÃO DE CONTAS NA FORMA 
MERCANTIL. CABIMENTO. 
[...] 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a alegação 
de inépcia da petição inicial. Nesse contexto, alterar tal conclusão 
e declarar a inépcia da petição inicial demandaria o reexame de 
fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do disposto no 
Enunciado n.º 7/STJ. 
[...] 
8. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
(AgInt no REsp 419.781/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado aos 2/12/2019, DJe de 
6/12/2019 - sem destaque no original)

 

(3) Do requerimento administrativo

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que "o prévio requerimento administrativo, quando exigido, configura 
requisito necessário para o preenchimento do interesse de agir, o qual se reputa 
presente independentemente de sua comprovação nos casos em que a seguradora 
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comparece em juízo, opondo-se ao mérito da pretensão condenatória" (REsp 
n. 1.683.301/MT, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado 
aos 2/5/2023, DJe de 5/5/2023).

Nesse mesmo sentido:

 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO 
DE VIDA. INTERESSE PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO À 
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO 
A DIREITO.
1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em 
01/12/2021, da qual foi extraído o presente recurso especial interposto 
em 10/04/2022 e concluso ao gabinete em 09/02/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se, para a configuração do 
interesse jurídico na propositura de ação de cobrança de indenização 
securitária, é necessário prévio requerimento administrativo.
3. O interesse de agir é condição da ação caracterizada pelo binômio 
necessidade-adequação e decorre da necessidade de obter, por meio 
do processo, a proteção de interesse substancial. Pressupõe, então, a 
alegação de lesão desse interesse.
4. O art. 771 do CC/02 exige que o segurado comunique o sinistro à 
seguradora, logo que o saiba, sob pena de perder o direito à 
indenização. Embora a finalidade precípua dessa norma seja evitar o 
agravamento das consequências geradas pelo sinistro, o aviso de 
sinistro representa a formalização do pedido de pagamento da 
indenização securitária. Antes disso, a seguradora não está obrigada a 
pagar, simplesmente porque não tem ciência do evento. Portanto, não 
realizada a comunicação acerca do sinistro, não há lesão a direito ou 
interesse do segurado.
5. Excepcionalmente, a ausência de requerimento administrativo 
prévio não obstará o prosseguimento do processo. Se já tiver se 
operado a citação da seguradora, eventual oposição desta ao 
pedido de indenização deixa clara a sua resistência frente à 
pretensão do segurado, evidenciando a presença do interesse de 
agir. Porém, nem sempre a resposta da seguradora implicará 
impugnação ao pedido de pagamento. É possível por exemplo, 
que ela invoque a ausência de prévia solicitação administrativa, 
hipótese em que caberá a extinção do processo sem resolução do 
mérito, por ausência de interesse processual.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.050.513/MT, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado aos 25/4/2023, D Je de 27/4/2023 - sem destaque no 
original)

 

Da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC

Por derradeiro, conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem 
a Segunda Seção do STJ, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC 
não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica do não provimento do 
agravo interno em votação unânime.

A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
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mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória (AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Segunda Seção, julgado aos 24/8/2016, DJe de 29/8/2016).

Nessa toada, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
n.º605.532/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado 
aos 31/8/2020, DJe de 9/9/2020; e AgInt no AREsp n.º 1.590.140/PR, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 31/8/2020, DJe de 
3/9/2020.

Assim, não há que se falar na aplicação da aludida multa, uma vez que, no 
caso, o manejo do agravo interno por parte de ERBE, por si só, não deve ser tido como 
abusivo ou protelatório.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decis ão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A

AGRAVADO : CELIA REGINA RODRIGUES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
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AGRAVADO : CELIA REGINA RODRIGUES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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